LEI Nº 1.478/76

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER A EXPLORAÇÃO DO FUTURO TERMINAL RODOVIÁRIO DE PATOS DE MINAS, MEDIANTE LICITAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais por seus representantes decretou, e eu, em seu nome sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a conceder, mediante licitação, a exploração do Terminal Rodoviário de Patos de Minas pelo prazo que for proposto pelo vencedor da concorrência que, para este fim, se processar.

§ 1º - O prazo de concessão, proposto pelo licitante vencedor, antes  de sua inclusão no respectivo contrato, ficará sujeito à aprovação da Câmara Municipal.

§ 2º - Na hipótese de não aprovação pela Câmara no prazo referido no parágrafo anterior, considerar-se-á anulada a licitação.

Art. 2º - O vencedor da licitação se obrigará a realizar todos os investimentos necessários à construção do Terminal, inclusive os relativos à sua manutenção, obedecidos os projetos arquitetônico, estrutural e afins, fornecidos pela Prefeitura Municipal.

Parágrafo Único – A construção de que trata o artigo será edificada´ em terreno pertencente ao Patrimônio do Município, situado nesta cidade, na confluências das ruas Piauí, da Paz, Sergipe e Ceará.

Art. 3º - Ao vencedor de licitação, em contra-partida aos investimentos realizados, será conferido o privilégio de, em caráter exclusivo, auferir´ os rendimentos oriundos de:

I  - locação a terceiros de cômodos que, no projeto arquitetônico , estejam reservados a atividades comerciais;

II – aluguel de bilheterias às concessionárias de transporte coletivo, para a venda de passagens;

III- guarda-volumes;

IV – taxa de uso de instalação sanitárias;

V  - taxa de uso das plataformas do Terminal Rodoviário pelas empresas de transporte coletivo, para estacionamento de seus veículos;

VI – tarifa de utilização, pelo público, do Terminal;

VII- serviços de carregadores.

Parágrafo Único – A exploração dos serviços se fará em consonância com o que dispuser o contrato, o Regulamento do Terminal Rodoviário e demais normas pertinentes.

Art. 4º - O concessionário reservará à Prefeitura, sem ônus de qualquer espécie, as instalações, que no projeto arquitetônico, estejam destinadas ao funcionamento de serviços de fiscalização municipal e policiamento.

Art. 5º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a estabelecer no contrato de concessão:

I  - os prazos para início e término das obras;

II – os casos em que o concessionário incindirá em multa e seu respectivo valor;

III- as hipóteses em que poderá ocorrer a rescisão do contrato.

Art. 6º - Findo o prazo de concessão, reverterão ao Município, sem qualquer ônus ou indenização, todas as benfeitorias e instalações feitas no imóvel.


§ 1º - Considerar-se-ão automáticamente  rescindidos, findo o prazo da  concessão, quaisquer contratos celebrados entre o concessionário e terceiros.


§ 2º - Os móveis e utensílios existentes no local serão transferidos ao Município pelo valor que, à época, lhes atribuir uma comissão, constituída  três membros, indicados conjuntamente pelo Chefe  do Executivo e pelo concessionário.

Art. 7º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 16 de março de 1976.

Waldemar Rocha Filho - Prefeito Municipal
